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ASSUNTO:  

 
RESPOSTA À PERGUNTA N.º 2022/X (4ª) – DOS SENHORES DEPUTADOS 
HONÓRIO NOVO E BRUNO DIAS (PCP). 

 
 

Em cumprimento do disposto na alínea d) do artigo 156º da Constituição da 

República Portuguesa e do artigo 229º do Regimento da Assembleia da República, 

e tendo em vista dar resposta à Pergunta supra identificada, encarrega-me o 

Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares de prestar os seguintes 

esclarecimentos relativamente às questões colocadas: 

Questões 1 e 2 

Embora a Contribuição para o Audiovisual (CAV) se destine a assegurar a prestação 

de um serviço de rádio e de televisão de interesse público dirigido à comunidade no 

seu todo, o seu pagamento não depende do consumo efectivo ou individual desse 

serviço, mas sim do consumo de electricidade. Não se trata, por isso, da 

contraprestação, individual e concreta, pelo fornecimento de um serviço (taxa), mas 

de uma contribuição fiscal destinada a garantir a existência e funcionamento de um 

serviço essencial para a satisfação de necessidades democráticas, sociais e 

culturais da generalidade dos cidadãos. Estão isentos da CAV os consumos anuais 

inferiores a 400kWh, incluindo os dos condomínios. 

Questão 3 

Incidindo sobre o consumo de energia eléctrica, a CAV é devida pelos clientes das 

empresas comercializadoras ou distribuidoras de electricidade de acordo com o 

número de contadores contratados. 
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Questão 4 

O alargamento da CAV à totalidade dos fornecimentos de energia eléctrica 

encontrava-se previsto no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 55-B/2004, de 30 de 

Dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2005, disposição que concedia 

autorização legislativa ao Governo para a sua concretização. A demissão do 

Governo então em funções determinou a sua caducidade. Por forma a assegurar a 

viabilidade do processo de reestruturação da RTP e a sustentabilidade do serviço 

público de rádio e de televisão, a Assembleia da República entendeu, nos termos do 

artigo 25.º da Lei n.º 39-A/2005, de 29 de Julho, renovar aquela autorização. Essas 

as razões que levaram o Governo a proceder às referidas alterações, as quais, aliás, 

não contaram então com a oposição do Grupo Parlamentar do PCP. 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Chefe do Gabinete 

 
Maria José Ribeiro  
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Assunto: Contribuiçãoaudiovisualem condomínios

Destinatário:MinistrodosAssuntosParlamentares

Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiada República

A contribuiçãoaudiovisualfoicriadaparafinanciaro serviçopúblicode radiodifusãoe detelevisão,é
genericamentecobradaaosconsumidoresde energiaeléctricae incluídaobrigatoriamentenasfacturas
mensaisdeconsumodomésticoemitidaspelaEDPoupelorespectivofornecedordeenergiaeléctrica.

Sucedeque,ao invésdo queoriginariamentedispunhaa legislaçãoaprovadapelaAssembleiada
Repúblicaem2003,o actualGoverno,atravésde alteraçõeslegislativascirúrgicas,decidiu"alargar"a
incidênciadestacontribuição,deixandodea aplicarapenasaosconsumidoresdomésticospotencialmente
beneficiáriosdosserviçospúblicosemquestão,paraa fazerincidirsobretodoe qualquerconsumode
energiaeléctricafeitaatravésdeumcontadornormaldeenergia.

Foiassimqueo Governopassou,adicionalmente,a recebercontribuiçãoaudiovisualporconsumosde
energiaeléctricadenaturezaagrícola(porexemploumabaixadaeléctricaparaummotorderegaoupara
umestábulopassoua pagarcontribuiçãoaudiovisualdo respectivoconsumode energia,"obviamente"
paracompensaro serviçopúblicode radiodifusãooudetelevisãodeque"beneficiam"pastagens,vacas
ouporcos...).

Não obstanteo seu mais que evidenteanacronismo,esta situaçãomanteve-semais tempo do que
mandariaa sensatezpolítica,tendoa maioriaabsolutaparlamentarque apoiao actualGovernorejeitado
propostassucessivasfeitasparaalterarestasituaçãocaricata,entreoutrospeloPCP.Atéque,finalmente,
o Governolá reconheceuo errocrassoe libertou,comefeitosa partirde 2009,estetipo de consumosda
basede incidênciadacontribuiçãoaudiovisual.

Masoutrassituaçõesigualmentecaricatassubsistemainda.Comoé o casodosconsumosde energia
eléctricaquesão imputadosaoscontadoreseléctricosdasescadase elevadoresde prédiosurbanos(nos
casosem queestesexistam),os quaissãotambémoneradoscoma contribuiçãoaudiovisual.E se é certo
que em algumasáreascondominiais- as que apenasexistemnos edifíciosda chamadagamaalta- se
pode admitir a existênciade espaçoscomunsdestinadosa finalidadesde naturezasocial que podem
imelicara utilizacãodos servicosde radiodifusãoou de televisão,a esmaaadoramaioriados eortuaueses
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vive em prédioscujasáreascomunsse limitama escadasouarrecadaçõesondeninguémimaginaqueos
condóminosse reúnam para assistir a episódiosda telenovela,ver partidasde futebol da selecção
nacional,ouassistiraosdebatesquinzenaisdoChefedoGoverno.

A cobrançade taxade audiovisualnosconsumosde energiaeléctricadoscondomíniostraduz-se
tambémnumaduplatributação,já queoscondóminospagampeloconsumodomésticopróprioe depois
pagammaisumadicionalproporcionaldamesmacontribuiçãoporcausadautilizaçãodasescadasoudo
elevador.

Estaé maisumasituaçãocaricataque importaeliminar.Nãosemque,antesse procureaquilatardas
razõesque levaramo Governoa realizaras alteraçõescirúrgicasna Lei30/2003,passandoa dizerque a
contribuiçãoaudiovisualincide sobre "o fornecimentode energiaeléctrica"onde antes se dizia que a
contribuiçãodo audiovisualincidiasobreo "fornecimentodeenergiaeléctricaparausodoméstico".

Assimao abrigodaalínead) do artigo156QdaConstituiçãoe nostermose paraos efeitosdo 229Qdo
RegimentodaAssembleiadaRepública,pergunta-seaoMinistrodosAssuntosParlamentaresqueme
respondaàsseguintesperguntas:

1. Considerajustoe pertinentequeosconsumosdeenergiaeléctricadebitadosemcondomínios
de prédiosdehabitaçãosejamalvodecontribuiçãoaudiovisual?

2. Entendeou não esse Ministérioque a esmagadoramaioriados prédioscom consumos
autonomizadosde energiaeléctricanasáreasde condomínionãopermitede factoo usufruto
dosserviçosde radiodifusãoe detelevisão?

3. E nãoconsideraque,mesmonosrestantescasos,a cobrançadessacontribuiçãoconstitui
umaduplatributaçãoimpostaaoscondóminos?

4. Querazõeslevaramo Governoa procederàsalteraçõesfeitas,em2005,aotextodonQ2 do
artigo3QdaLei30/2003,de22deAgosto?

Paláciode SãoBento,8 deAbrilde2009

OsDeputados:
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